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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 489, 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. 
DESPACHO. MERO EXPEDIENTE. NATUREZA DECISÓRIA. AUSÊNCIA. 
RECURSO. DESCABIMENTO. TESE E DISPOSITIVOS APONTADOS COMO 
VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489, 1.022 do CPC/15.
2. “Os despachos de mero expediente são atos judiciais desprovidos de conteúdo 
decisório que têm por função impulsionar o feito, daí porque, nos termos do disposto 
no art. 1.001 do CPC/2015, deles não cabe recurso” (AgInt no AgInt no RtPaut no 
REsp 1825459/BA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 02/02/2021, DJe 26/02/2021).
3. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 489, 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. 
DESPACHO. MERO EXPEDIENTE. NATUREZA DECISÓRIA. AUSÊNCIA. 
RECURSO. DESCABIMENTO. TESE E DISPOSITIVOS APONTADOS COMO 
VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489, 1.022 do CPC/15.
2. “Os despachos de mero expediente são atos judiciais desprovidos de conteúdo 
decisório que têm por função impulsionar o feito, daí porque, nos termos do disposto 
no art. 1.001 do CPC/2015, deles não cabe recurso” (AgInt no AgInt no RtPaut no 
REsp 1825459/BA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 02/02/2021, DJe 26/02/2021).
3. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 303/312) apresentado contra decisão monocrática 
sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
OFENSA AOS ARTS. 489, 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. DESPACHO. 
MERO EXPEDIENTE. NATUREZA DECISÓRIA. AUSÊNCIA. RECURSO. 
DESCABIMENTO. TESE E DISPOSITIVOS APONTADOS COMO 
VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE 
DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.
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A agravante alega, em síntese, que “resta evidente não só a negativa de prestação 
jurisdicional, com violação aos arts. 489 e 1.022, II, do CPC, como também o efetivo 
prequestionamento da controvérsia”; bem como, aduz que, no caso dos autos, “é evidente o 
conteúdo decisório da decisão e o gravame ao recorrente”.

Requer seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 
subsistir o entendimento nela externado.

O Tribunal de origem decidiu que:
Pelo que se percebe, não há cunho decisório no pronunciamento do juízo 
singular, uma vez que o douto magistrado restringe-se a determinar ao ente 
estadual que junte aos autos cálculo atualizado do débito para, posteriormente, 
analisar o pedido de penhora.
[...]
Dessa forma, tem-se que não se está diante de uma decisão interlocutória, mas 
sim de mero despacho, o qual, segundo o que disciplina o art. 1.001 do Código 
de Processo Civil é irrecorrível.

Em sede de aclaratórios, o Tribunal a quo entendeu que:
Ademais, reitero que não há cunho decisório no pronunciamento do juízo 
singular, uma vez que o douto magistrado restringe-se a determinar ao ente 
estadual que junte aos autos cálculo atualizado do débito para, posteriormente, 
analisar o pedido de penhora.
Dessa forma, tem-se que não se está diante de uma decisão interlocutória, mas 
sim de mero despacho, o qual, segundo o que disciplina o art. 1.001 do Código 
de Processo Civil é irrecorrível.

Preliminarmente, depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo 
fundamentado, tratou das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 
fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489, 1.022 do CPC/2015.
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No mérito, no que tange à suposta violação ao art. 1.015 do CPC/15, o aresto não 
merece reforma, porquanto consoante a jurisprudência do STJ, “os despachos de mero 
expediente são atos judiciais desprovidos de conteúdo decisório que têm por função impulsionar 
o feito, daí porque, nos termos do disposto no art. 1.001 do CPC/2015, deles não cabe 
recurso”(AgInt no AgInt no RtPaut no REsp 1825459/BA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/02/2021, DJe 26/02/2021).

No mesmo sentido, colecionam-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. HABILITAÇÃO DE SUCESSOR PROCESSUAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. IPCA-E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. IRREGULARIDADE NO PREPARO. SÚMULA N. 187 
DOSTJ. DESERÇÃO.
[...]
V -Registre-se que o despacho não possui conteúdo decisório, razão pela qual é 
irrecorrível, nos termos do art. 1.001 do CPC. (Nesse sentido: AgInt nos EDcl 
na PET nos EAREsp n. 1.209.653/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Corte Especial, DJe 11/11/2019; AgInt na PET na PET no AgInt nos EDcl no 
RE nos EDcl nos EDcl no MS n. 20.443/DF, relatora Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Corte Especial, DJe 28/10/2019).
(AgIntno REsp 1895025/AL, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 22/09/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. JULGAMENTO VIRTUAL. 
OPOSIÇÃO. DESPACHO. MERO EXPEDIENTE. NATUREZA 
DECISÓRIA. AUSÊNCIA. RECURSO. DESCABIMENTO.
[...]
2. Os despachos de mero expediente são atos judiciais desprovidos de conteúdo 
decisório que têm por função impulsionar o feito, daí porque, nos termos do 
disposto no art. 1.001 do CPC/2015, deles não cabe recurso.
3. O despacho combatido é irrecorrível, porquanto tratou da manutenção de 
recurso para julgamento em ambiente virtual, tema de ordem meramente 
procedimental e disciplinado no Capítulo II do RISTJ (arts. 184-A e 184-H).4. 
Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 1574900/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 12/05/2021)

Por fim, no que tange à tese de que “para que seja afastada a presunção de liquidez e 
certeza, deve haver prova cabal. Aqui, o Magistrado, sem qualquer amparo, determinou 
trouxesse a Fazenda Pública cálculo firmado por contador, o que não pode ser aceito, diante das 
normas acima transcritas, cabalmente violadas” (arts. 3º da Lei 6.830/80 e 204 do Código 
Tributário Nacional), verifica-se que o Tribunal de origem não tratou do tema ora vindicado sob 
o viés da exegese trazida à baila pelo agravante e nem houve discussão sobre os arts. 
supostamente violados, tampouco o ora agravante opôs embargos de declaração visando 
prequestionar explicitamente o tema, nos termos da Súmula 211/STJ.

Em suma, depreende-se que o preceito legal tido por violado nas razões recursais, 
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quanto a tese sobredita, não foi debatido no acórdão recorrido, restando desatendido o requisito 
do prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ, in verbis: "inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo”.

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 
que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito tenha havido debate no 
acórdão recorrido.

Destacam-se:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC/1973. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. 
ART. 47 DO CPC/1973. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973, quando não se vislumbra 
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo 
nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda em toda a sua 
extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os 
motivos e fundamentos que a embasam.
2. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando a 
questão não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso especial 
do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ), sobretudo quando a parte, 
mesmo opondo embargos de declaração na origem, não suscitou a omissão na 
análise dos referidos aspectos.
3. Infirmar a conclusão alcançada pela Corte de origem, quanto a existência de 
litisconsórcio necessário tão somente em relação a duas candidatas, que foram 
lotadas na localidade onde pretendem as agravadas lotação, considerando, para 
tanto, os limites da sentença de primeiro grau, pressupõe o cotejo da referida 
sentença com o conjunto probatório do feito, o que é inviável em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 
1403108/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 24/11/2015, DJe 10/12/2015.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1592075/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
EFEITO SUSPENSIVO. PERIGO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE 
DIFÍCIL REPARAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Descumprido o indispensável exame dos artigos invocados pelo acórdão 
recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
[...]
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Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.409.185/PE, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 02/12/2013)

Cumpre registrar que é imprescindível o prequestionamento, ainda que se trate de 
matéria de ordem de pública.

Destacam-se os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. SÚMULA 85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO DESPROVIDO. ART. 21 DA LEI 
COMPLEMENTAR 101/00. AS MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA 
SUBMETEM-SE AO REQUISITO DO PREQUESTIONAMENTO.
1. Todas as questões postas em debate foram efetivamente decididas, não tendo 
havido vício algum que justificasse o manejo dos Embargos Declaratórios. 
Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 
não implica ofensa à norma ora invocada.
2. É firme a orientação desta Corte Superior de que não ocorre a prescrição do 
fundo de direito no caso de inexistir manifestação expressa da Administração 
negando o direito reclamado, estando prescritas apenas as prestações vencidas 
no quinquênio que precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 
85/STJ.
3. Mesmo as chamadas questões de ordem pública, apreciáveis de ofício nas 
instâncias ordinárias, devem estar prequestionadas, a fim de viabilizar sua 
análise nesta Instância Especial.
4. Agravo Regimental do ESTADO DO RIO DE JANEIRO desprovido.
(AgRg no AREsp 426.171/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
1. A questão atinente à prescrição dos créditos tributários não foi objeto de 
análise pelo Tribunal a quo, o que impede o conhecimento do recurso especial 
por ausência de prequestionamento, conforme a orientação das Súmulas 282 e 
356 do Supremo Tribunal Federal.
2. Em verdade, o acórdão recorrido, reiterando a sentença que denegou a 
segurança, obstou o exame da matéria na sede mandamental por já haver 
execução fiscal em trâmite, fundamento que não foi impugnado no apelo nobre.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, mesmo as matérias 
de ordem pública, cognoscíveis de ofício pelas instâncias ordinárias, devem ser 
prequestionadas de modo a viabilizar o acesso à via especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1434804/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 29/06/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
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NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL. QUESTÃO NÃO DECIDIDA. 
PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL QUANTO AOS 
TEMAS NÃO DEMONSTRADA.
1. As matérias de ordem pública necessitam estar prequestionadas para serem 
analisadas em recurso especial. A respeito: AgRg no REsp 1192851/RS, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 04/03/2015; AgRg no REsp 
1079409/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
19/02/2015; AgRg no REsp 1416289/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe 19/05/2015; AgRg no AREsp 681.659/SP, Rel. Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 19/05/2015; AgRg no AREsp 113.743/RS, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 12/05/2015.
2. Nessa linha, se o Tribunal de origem não se manifesta sobre a existência de 
nulidade absoluta em razão da ausência de nomeação de curador especial, não 
pode o Superior Tribunal de Justiça emitir pronunciamento sobre o tema.
3. A exceção de pré-executividade poderá ser apresentada com a finalidade de 
extinguir a ação executiva em razão da prescrição da pretensão, desde que não 
seja necessária dilação probatória. Caso o seja, a parte executada deverá opor 
embargos do devedor, nos termos da Lei n. 6.830/1980.
4. No caso, o órgão julgador a quo consignou não ter, nos autos, informação 
sobre as datas de constituição dos créditos tributários, a qual teria-se dado por 
declaração do próprio contribuinte, sendo, por isso, inviável a análise da 
pretensão, à luz da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1368606/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 15/06/2015)

Assim, não merece reparo a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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